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Esta Nota de Esclarecimento busca apresentar o Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), seu histórico de marcos legais e as contribuições da EPE – Empresa de Pesquisa Energética no acompanhamento, análise e disseminação de informações da produção e consumo de biodiesel no Brasil. 
Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel 
O Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel é o conjunto de políticas e atos administrativos que compõem o projeto de incentivo ao desenvolvimento da indústria, produção e consumo do biodiesel no Brasil.
O PNPB é fruto do decreto presidencial de 2 de julho de 2003 que criou o Grupo de Trabalho (GT) Interministerial do Biodiesel. Formado pela Comissão Executiva Interministerial (CEIB), e pelo Grupo Gestor. O GT encarregou-se de propor atos normativos necessários a sua implantação do programa.
A CEIB possuía a responsabilidade de elaboração, implementação e monitoramento do programa integrado, propondo atos normativos, analisando, avaliando e propondo ações diretrizes e políticas públicas. A comissão subordinava-se à Casa Civil da Presidência da República que coordenava o trabalho dos 14 órgãos participantes:
· Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República
· Ministério da Fazenda
· Ministério dos Transportes
· Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
· Ministério do Trabalho e Emprego
· Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
· Ministério de Minas e Energia
· Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
· Ministério da Ciência e Tecnologia
· Ministério do Meio Ambiente
· Ministério do Desenvolvimento Agrário
· Ministério da Integração Nacional
· Ministério das Cidades
· Ministério do Desenvolvimento Social
Ao Grupo Gestor, sob coordenação do Ministério de Minas e Energia, competia a execução das ações relativas à gestão operacional e administrativa voltadas para o cumprimento das estratégias e diretrizes definidas pela CEIB. O Grupo Gestor era composto de:
· Ministério de Minas e Energia;
· Casa Civil da Presidência da República;
· Ministério da Ciência e Tecnologia;
· Ministério do Desenvolvimento Agrário;
· Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
· Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
· Ministério da Fazenda;
· Ministério do Meio Ambiente;
· Ministério da Integração Nacional;
· Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
· Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES);
· Agência Nacional do Petróleo (ANP);
· Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras);
· Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Embrapa;
· Ministério do Desenvolvimento Social; 
Como resultado primário do Grupo de Trabalho do Biodiesel foi instituída a Lei 11.097/2005, que se caracterizou como primeiro marco legal do biodiesel no país estabelecendo o incremento da participação de biocombustíveis na matriz energética e estabelecendo o tripé social, econômico e ambiental como um dos objetivos da Política Energética Nacional. 	Comment by Danielle Borher de Andrade: Inseri esse termo aqui para ficar mais claro que trata-se de 3 pilares 
A Lei 11.097/2005 definiu o biodiesel como o combustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a combustão com ignição por compressão ou, conforme regulamento, para geração de outro tipo de energia. A definição legal foi propositalmente ampla e tecnologicamente neutra, de forma a abranger diferentes rotas de produção.
Posteriormente, no exercício de sua competência regulatória, a ANP estabeleceu especificações técnicas para comercialização do produto no mercado brasileiro, passando a caracterizar o biodiesel como combustível composto por alquil ésteres de ácidos graxos de cadeia longa produzidos por transesterificação e destinado ao uso em motores do ciclo diesel. Dessa forma, embora a definição legal permanecesse abrangente, o biodiesel comercializado para atendimento das políticas públicas do setor passou a corresponder, na prática regulatória, ao produto obtido por essa rota tecnológica.
A Lei nº 11.097/2005 também atribuiu à ANP a atribuição de regular, contratar e fiscalizar as atividades econômicas integrantes da indústria do biodiesel. Estabeleceu também 3 usos principais do biocombustível:
· Atendimento a mistura obrigatória
· Realização de mistura voluntária ao óleo diesel fóssil
· Uso experimental
1.1. Mistura obrigatória e comercialização de biodiesel
O Programa incentiva o consumo do biodiesel por meio da definição do teor obrigatório de mistura ao combustível fóssil, com acréscimos graduais periódicos. Durante os primeiros anos, o programa estabeleceu a comercialização do biocombustível por meio de leilões de forma a garantir o incremento de capacidade produtiva do país e para a garantia do abastecimento, ao mesmo tempo em que promovia a concorrência entre os produtores, favorecendo a formação de preços competitivos e a redução da dependência do diesel fóssil.
Por meio do Decreto 5.448/2005 foi autorizado a mistura de 2% do volume total de biodiesel ao óleo diesel fóssil. Inicialmente a mistura possuía caráter voluntário, porém com definição de obrigatoriedade a partir de janeiro de 2008. Elevações no percentual de biocombustível em mistura ocorreram nos anos seguintes. 
Em breve espaço de tempo o teor mandatório chegou a 5% por meio da Resolução CNPE nº 6 de setembro de 2009 e, posteriormente, foi escalonado até 7% pela Lei 13.033/2014. Dois anos depois, a Lei nº 13.263/2016 alterou o escalonamento anterior até o teor de 10% e autorizou o CNPE a elevar o percentual de biodiesel desde que realizados testes em motores para legitimar a mistura. No mesmo ano, a Resolução CNPE n° 11 regulamentou a Lei nº 13.263/2016 fixando a data de 1 de março de cada ano para que ocorresse o incremento de 1% do teor até o limite de 15%. Em complementariedade, em 17 de junho de 2016 a Portaria MME 262 instituiu o grupo de trabalho encarregado da formulação, implantação e acompanhamento dos testes e ensaios em motores e veículos para validar aumentos no teor de biodiesel superiores a 7% do volume.
Posteriormente novas resoluções do CNPE modificaram o teor de biodiesel em mistura, sendo a mais recente a Resolução CNPE nº 8 de 2025 que estabeleceu o percentual de 15% a partir de 1º de agosto do mesmo ano.
A comercialização de biodiesel ocorreu por meio de leilões públicos organizados pela ANP determinados pela Resolução CNPE nº 05 de 2007, até dezembro de 2021. Inicialmente a escolha de leilões públicos como modelo de negociação se deveu a necessidade de desenvolvimento de capacidade produtiva de biodiesel e busca pelo menor ágio. A partir de janeiro de 2022 a sistemática de comercialização foi alterada segundo a Resolução CNPE nº 14 de 2020 e regulamentada pela resolução ANP n° 857 de outubro de 2021 que dispôs de regras para comercialização direta entre produtores e distribuidores. 
1.2. Selo Biocombustível Social e agricultura familiar
Como parte do pilar social do programa, criou-se o Selo Combustível Social (SCS) com objetivos de impulsionar o fortalecimento e desenvolvimento sustentável da agricultura familiar e das suas organizações, inserindo-as na cadeia produtiva de biodiesel. O selo foi instituído segundo o decreto n° 5.297 de 2004 que determinou a concessão do selo ao produtor de biodiesel que promove a inclusão social de agricultores familiares. Esta promoção seria realizada por meio da aquisição de matérias primas de origem da agricultura familiar em parcelas definidas pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), celebração de contratos com estes agricultores seguindo especificações do Ministério e fornecimento de capacitação técnica aos agricultores. 
Em contrapartida o produtor de biodiesel que detém o selo obtém benefícios de políticas públicas voltadas a promoção de combustíveis renováveis e desenvolvimento regional. Além disso, pode utilizar o selo para fins de promoção comercial de sua produção. Entre os benefícios ao produtor, vale destacar que aqueles que detinham o SCS, possuíam prioridade de comercialização em 80% do volume total dos leilões realizados pela ANP.  
Em 2005 o Ministério do Desenvolvimento Agrário publicou a Instrução Normativa nº 1 que estabeleceu os critérios para obtenção do selo. Posteriormente esta instrução foi alterada pela Instrução Normativa MDA n° 1 de 2009 que introduziu novos critérios para cálculo de custo de aquisição de matéria-prima, nova estrutura para prestação de assistência técnica aos agricultores familiares, estabeleceu procedimentos de dotação de informações comprobatórias ao MDA para manutenção do selo por parte dos produtores entre outros instrumentos que tornaram mais robusto o acompanhamento e garantia de efetividade da política pública.
Em 2020 o SCS foi convertido a Selo Biocombustível Social (SBS), pelo Decreto nº 10.527/2020 com alterações que aprofundaram os objetivos e escopo do selo e foram reforçadas com o Decreto nº 11.902/2024. Os decretos incluíram novos objetivos como segurança energética, segurança alimentar, mitigação de transformações climáticas, incentivo à diversificação produtiva, fomento a inovação e pesquisa e fortalecimento de organizações da agricultura familiar, assim como a inclusão destas nas cadeias produtivas do biodiesel e outros biocombustíveis. 
Em quesitos operacionais, os decretos alteraram forma de cumprimento do selo inserindo o conceito de dispêndio em aquisições (matéria-prima) e em fomento (cadeia produtiva). Alterou-se também a obrigatoriedade de aquisição de matéria-prima podendo o produtor optar por incentivar o agricultor familiar ou associações com valor mínimo de dispêndio definido pelo programa. A base de cálculo para dispêndio deixou de ser sobre o percentual matéria prima total adquirida e passou a ser sobre o valor de biodiesel comercializado pelo produtor. Deste modo o programa aumenta a flexibilidade em adesão ao SBS uma vez que o produtor de biodiesel não fica restrito à aquisição de sua matéria-prima apenas da agricultura familiar. 
Os benefícios fiscais de redução na contribuição do PIS/PASEP e Cofins aos produtores de biodiesel tiveram coeficientes de descontos alterados e diferenciados em função do tipo de fomento adotado pelo produtor que detém o selo. As alterações estabelecem um coeficiente de desconto básico de 78,02% e maiores coeficientes para biodiesel produzido de matérias-primas específicas ou adquiridas de agricultor familiar enquadrado no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf. Os descontos podem até chegar a zerar a contribuição caso a matéria prima seja também produzida na região Norte e Nordeste e no Semiárido.
A substituição do SCS pelo SBS não retirou o benefício de prioridade de comercialização do produtor que detém o selo uma vez que segundo a resolução CNPE n° 14 de 2020 o novo modelo de comercialização praticado a partir de 2022 prevê que 80% do biodiesel comercializado seja produzido por unidades detentoras do Selo Biocombustível Social.
A mudança de paradigma ampliou a abrangência da política pública, incrementando os incentivos de desenvolvimento da cadeia do biodiesel e  reforçando os compromissos sociais dessa indústria.
1.3. Diversificação de matérias-primas e inclusão de óleos residuais 
O biodiesel possui um amplo espectro de matérias-primas possíveis para sua formulação. Entretanto no Brasil, desde o início do Programa a matéria-prima majoritariamente empregada é o óleo de soja, compondo cerca de 70% do volume total utilizado. Sabe-se que 75% do custo de produção do biodiesel é dependente do custo com matéria prima (ATABANI et al., 2012). Portanto a diversificação de matérias-primas é estratégica e consequentemente um dos objetivos do PNPB. O CNPE por meio da resolução nº 1 de 2025 instituiu o grupo de trabalho - GT para estudar a diversificação de matérias-primas e a inclusão de agricultores familiares e pequenos produtores na produção de biocombustíveis. Como entregáveis o grupo deve elaborar uma agenda de inovação para desenvolvimento matérias-primas, promover iniciativas de mapeamento e caracterização de matérias primas, elaboração de políticas públicas e programas para desenvolvimento de cadeias produtivas, entre outros objetivos. O GT é composto por representantes dos seguintes órgãos:
· Ministério da Agricultura e Pecuária – Coordenação do GT;
· Ministério de Minas e Energia;
· Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar;
· Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação;
· Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços;
· Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima;
· Empresa de Pesquisa Energética – EPE; e 
· Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Embrapa.
Além de promover a diversificação de matérias-primas agrícolas, há esforços do programa para o estímulo à economia circular e redução de impactos ambientais. O PNPB incentiva o aproveitamento de óleos e gorduras residuais por meio da resolução CNPE nº 13 de 10 de dezembro de 2024 que fixa valores mínimos de consumo destes resíduos para a fabricação do biocombustível. Essa medida amplia a oferta de matérias primas de baixo carbono, auxilia na redução dos níveis de contaminantes nos recursos hídricos e na redução do custo de saneamento, em especial no tratamento de esgoto.
1.4. 21 anos de PNPB e atuação da EPE	Comment by Rachel Martins Henriques [2]: NA dúvida aqui se falamos um pouquinho de diesel verde, uma vez que no inicio cita que biodiesel segundo a lei e biocombustivel pro cilco diesel. Mas como é sobr eo PNPB fiquei na dúvida
O PNPB completou 21 anos em 2026 e, durante este tempo, a EPE acompanhou a cadeia de biodiesel participando de inúmeros grupos de trabalho relacionados ao tema e com diversos estudos avaliando a oferta e demanda do biocombustível. O principal veículo de divulgação destes é o produto Análise de Conjuntura de Biocombustíveis que, desde 2009, fornece dados informativos estratégicos sobre a cadeia produtiva e panorama comercial do biodiesel. Há também estudos como a nota técnica Investimentos e Custos Operacionais e de Manutenção no Setor de Biocombustíveis que apresentam a estimativa de investimentos e expansão da capacidade produtiva, dimensionando o custo total de expansão e operação dessas plantas em um horizonte de 10 anos.
Além dos produtos periódicos, a EPE, no ano de 2021, publicou a nota técnica Impacto na saúde humana pelo uso de biocombustíveis na Região Metropolitana de São Paulo em que avalia os diferentes cenários de uso de biocombustíveis incluindo o Biodiesel e como estes podem trazer benefícios a saúde das populações. No ano de 2025 publicou o factsheet Agricultura Familiar, PNPB e Agenda 2030: Um Compromisso com o Futuro Sustentável em que sintetiza a importância da agricultura familiar e como a integração com o PNPB se tornou uma eficaz política pública para o setor energético que também gerou resultados socioeconômicos positivos. 
Adicionalmente, vale destacar a participação da EPE em reduzir a assimetria de informações na vanguarda da tecnologia em biocombustíveis, a exemplo disso pode-se citar a nota técnica Combustíveis renováveis para uso em motores do ciclo Diesel publicada em 2020 que delimitou as diferenças entre biodiesel de base éster e de base de hidrocarbonetos parafínicos indicando a necessidade de mais estudos sobre este novo tipo de combustível. Por fim, em 2025 a EPE publicou a nota técnica Densidade Energética B7 de referência um estudo conduzido em parceria com instituições nacionais que apresenta valores de densidade energética para o diesel B7 de referência. Possibilitando assim que este valor seja utilizado para homologação de veículos e contribuindo para harmonização dos parâmetros de densidade energética entre programas governamentais como RenovaBio, Mover e PBEV.
Em síntese, o PNPB tornou-se uma política central para o avanço dos biocombustíveis no país, promovendo desenvolvimento produtivo, socioeconômico e ambiental ao longo de duas décadas. A atuação contínua da EPE tem contribuído para qualificar análises, orientar decisões e ampliar a transparência sobre o setor, reforçando seu papel no suporte técnico à formulação de políticas públicas. A continuidade desse esforço permanece essencial para o aperfeiçoamento do programa e para a expansão sustentável do biodiesel no Brasil.
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